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O presente estudo tem por objetivo analisar a viabilização da regularização de territórios 
quilombolas, em especial, das comunidades de tradição do Cariri Cearense, ressaltando quais 
os instrumentos jurídicos que podem ser utilizados para regularizar as terras que estão em 
posse das comunidades, refletindo majoritariamente sobre a importância da preservação dos 
direitos constitucionais presentes no ADCT. O estudo reflete sobre os principais desafios, 
entraves políticos, jurídicos e econômicos que as comunidades enfrentam no processo de 
regularização e proteção das comunidades tradicionais, para assim, viabilizar a preservação e 
efetivação dos direitos destinados às comunidades quilombolas. A pesquisa tem abordagem 
qualitativa com análise documental, sendo desenvolvida por meio de revisão bibliográfica de 
autores como Santos (2021) e Furtado (2024) que analisaram a relação dos povos 
quilombolas e suas interações com o município frente a efetivação e reconhecimento da sua 
terra, bem como do decreto número 4.887/2003 e  lei número 13.465/2017. Os resultados 
destacam que o agronegócio e os grandes proprietários rurais criam entraves que prejudicam 
e que recorrentemente silenciam aqueles que entram no debate, motivados em sua maioria 
por questões pecuniárias de caráter pessoal, percebe-se a necessidade de uma atuação ativa do 
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Estado e do município em desenvolver órgãos que fiscalizam a proteção aos direitos 
constitucionais das comunidades. Conclui-se que a regularização fundiária é uma 
problemática alarmante que afeta diretamente o reconhecimento etnico-racial dessas 
comunidades de tradição ancestral, sendo imprescindível garantir efetividade material da 
previsão constitucional e protegê-los, pois carregam em seu solo, a identidade, memória e 
sobrevivência ancestral. 
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